
 

 

ATA N.º 16/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.JUN.2021 

 

234 

 

 
ATA N.º 16/2021   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DOIS DE JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E UM: --------------------------------------------------------  

Aos dois dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à primeira 
quinzena do mês de junho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores Sr. João 
Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------------------------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã, coãdjuvãdã 
pelã Assistente Operãcionãl Vãndã Jãcinto.  -------------------------------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quarenta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 25.OUT.2017. ------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a Adenda ao Protocolo de Cooperação a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e Medicanna Portugal, Lda., no âmbito do projeto 
"Cannaport - Medical Cannabis";  -------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a Prorrogação do Prazo da Operação/Alteração da 
calendarização do Projeto P083617 – Criação e Dinamização da Rede Integrada de Centros 
BTT – infraestruturas;  --------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reprogramação Temporal, Física e 
Financeira da Operação POSEUR-03-2012-FC-000824 – “Construção de ETAR em Sãntã 
Cruz”; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação das Normas de Funcionamento Edição Especial FACAL 
2021, em formato totalmente online;  --------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação da Carta de Compromisso a celebrar entre a Marketplace 
Dott e Município de Almodôvar, no âmbito da comparticipação dos portes de envio das 
encomendas efetuadas durante a Edição Especial da FACAL em formato online;  --------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento de Ocupação 
Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração;  ---------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo 
à Natalidade e Apoio à Família; ----------------------------------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento Municipal de Transportes 
Escolares;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais;  ------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação do Projeto de Alteração ao Regulamento Interno de 
Promoção de Ações de Formação Profissional e respetivo Relatório da Fase de Participação 
Procedimental;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.11- Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
Extraordinária formulada pela Associação Orquestra Clássica de Almodôvar; ------------------  

1.12 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
Extraordinária formulada pela Liga Portuguesa Conta o Cancro – Delegação de Almodôvar.-   

2 – GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: -------------------------------------------------------   

2.1 - Apreciação e deliberação sobre atribuição de apoio financeiro, à União de Freguesias 
de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, no âmbito da construção de gavetões no Cemitério de 
Gomes Aires.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: --------------   

3.1 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas apresentadas no âmbito do 
Programa de Apoio ao Tecido Empresarial do Concelho de Almodôvar - (PATECA II).  --------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------   

4.1 – ADMINISTRAÇÃO  -------------------------------------------------------------------------------  

4.1.1 - Aprovação da ata n.º 14/2021, da reunião ordinária realizada no dia 19 de maio 
de 2021;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1.2 - Apreciação e deliberação da Proposta relativa à utilização da reserva de 
recrutamento interna do procedimento concursal comum com vista à constituição de relação 
jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado de assistente operacional (Motorista de pesados).  -----------------------  

4.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------   

4.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ------------------------------------  
4.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma conta bancária – na Caixa Geral 

de Depósitos – exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% 
de cada um dos pagamentos parciais, devido ao empreiteiro TOSCCA- Equipamentos em 
Madeirã, Ldã., relãtivã à empreitãdã de “Vãlorizãção do Sítio Arqueológico dãs Mesãs do 
Castelinho – Percurso de Interpretãção”;  ---------------------------------------------------------------  

4.2.3 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de isenção do pagamento de taxas 
devidas pela construção de um ramal de abastecimento de esgotos à rede geral da via pública 
na aldeia de Gomes Aires. -----------------------------------------------------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL -------------------   

5.1 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente da Câmara sobre Proposta de 
Trãbãlhos ã Menos dã Empreitãdã do “Pãrque de Cãrãvãnismo de Almodôvãr”;  ---------------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre o início do Procedimento para decisão de Contratar 
no Âmbito dã Empreitãdã de execução dãs “obrãs de Urbãnizãção do Loteãmento Municipãl 
Mártir e Santo.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata de decisão do júri, relativa à seleção de 20 
candidaturas, respeitante à 2.ª fase, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens, com vista ao preenchimento das vagas;  ------------------------------------  

6.2 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento que 
disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares mais 
desfavorecidos;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

6.3 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social.  ---------------------------------------------------------  
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7. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que autorize a 
retificação à epígrafe 1.11 e onde se lê “1.11- Apreciação e deliberação sobre o pedido de 
comparticipação financeira extraordinária formulada pela Associação Orquestra Clássica de 
Almodôvar;” se leia “1.11- Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela 
Associação Orquestra Clássica de Almodôvar”. --------------------------------------------------------  

A Câmara aceitou e em nada objetou. -------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DO DESPACHO N.º 117/2021 - ADOÇÃO DO REGIME 
DE HORÁRIO DE TRABALHO, NA MODALIDADE DE JORNADA CONTÍNUA A OBSERVAR 
PELOS COLABORADORES EXTERNOS NO PERÍODO DE VERÃO: -----------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 117/2021, exarado em 
01 de junho de 2021, que determina a adoção do horário de trabalho na modalidade de 
jornada contínua a observar pelos colaboradores que exercem as respetivas funções nos 
serviços exteriores, no período de 01 de junho e até 15 de setembro de 2021, exceto para os 
motoristas afetos aos transportes escolares, cujo início verificar-se-á a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao término do ano letivo 2020/2021.  ---------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------- --------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ADITAMENTO À CONTRATAÇÃO DE OBJETIVOS – 
GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL (GIP): -------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que foi autorizada através da 
Portaria n.º 140/2015, de 20 de maio, a prorrogação de funcionamento do Gabinete de 
Inserção Profissional (GIP) e, consequentemente, deverá proceder-se ao Aditamento da 
Contratualização de Objetivos para o período compreendido entre 1 de junho de 2021 a 31 
de fevereiro de 2022. O referido Aditamento ao Contrato de Objetivos será celebrado entre 
o Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. e o Município de Almodôvar. ------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------- 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 9.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2021 (MODIFICATIVA): ------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor dã 9.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que ãprovou por seu 
Despãcho de 01 de junho de 2021, em que o montãnte totãl dã presente modificãçã o 
orçãmentãl e  de €242.215,00, dos quãis €75.400,00 sã o de nãturezã corrente e 
€166.815,00 de nãturezã cãpitãl. ------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
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Vereãdores que seriã cumprido o tempo destinãdo pãrã o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara: ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente entregou ao Senhor Vereador António Sebastião o parecer do 
Tribunal de Contas relativo ao Campo das Eiras, tal como havia sido solicitado pelo Senhor 
Vereador.-------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Prosseguindo referiu que surgiu mais um caso de covid no nosso concelho, não sabendo 
de quem se trata mas supõe que esteja sob o controlo da Saúde Pública. Explicou que ainda 
não tinha publicado este caso nas redes sociais por falta de tempo. -------------------------------  

Informou, igualmente, que no âmbito da Proteção Civil, solicitou o apoio dos nossos 
Sapadores para colaborarem nas buscas do jovem que se encontrava desaparecido. Referiu 
que iria também acionar os Bombeiros mas felizmente não foi necessário porque o jovem foi 
encontrado e aparentemente estava bem e foi encaminhado para a GNR.  -----------------------  

A Senhora Vice-Presidente informou que relativamente a este caso de covid, recebeu 
informação muito recente, razão pela qual ainda não teve oportunidade de falar com o 
executivo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou que a Saúde Pública Distrital solicitou apoio ao Município porque se trata de uma 
família numerosa que precisa de apoio social. A Senhora veio das Ilhas, fez o teste e este deu 
positivo, colocando a família em isolamento profilático. Precisam que lhes sejam entregues 
bens essenciais, uma vez que se encontram em isolamento.  ----------------------------------------  

O nosso Gabinete de Ação Social e Psicologia já está a diligenciar nesse sentido. -----------  

II - ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 - ADENDA AO PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR E MEDICANNA PORTUGAL, LDA., NO ÂMBITO DO PROJETO 
"CANNAPORT - MEDICAL CANNABIS": ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo da Proposta n.º 70/2021, 
acompanhada da Minuta da Adenda ao Protocolo de Cooperação a celebrar entre o Município 
de Almodôvar e a Medicanna Portugal, Lda., no âmbito de Projeto “Cãnnãport – Medical 
Cãnnãbis”, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidas, e que visa, nomeadamente, a alteração da Cláusula 3.ª do Protocolo. -----------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que a Medicanna, Portugal, Lda. escolheu o 
Município de Almodôvar para concretizar este projeto de empreendedorismo inovador e 
multidisciplinar, o qual consistirá na produção de matéria-prima (cannabis) para produção 
de medicamentos, essencialmente destinados ao mercado externo. -------------------------------  

O projeto tem lugar nos prédios rústicos sitos no Monte Curralão, concelho de Almodôvar 
e uma vez que a sociedade Medicanna, Portugal, Lda. escolheu o Município de Almodôvar 
para a concretização do projeto espera-se que o mesmo possa contribuir para o 
desenvolvimento económico e social do Município de Almodôvar. --------------------------------  

Conforme informação da sociedade, o projeto poderá proporcionar a criação de cerca de 
40 postos de trabalho ao longo dos próximos dois anos, permitindo, designadamente, a 
fixação de quadros diferenciados no Concelho. --------------------------------------------------------  

Assim, os benefícios suscetíveis de advirem para o Município da Almodôvar da 
construção e implementação de um projeto com estas caraterísticas neste concelho, 
certamente contribuirão para a potencialização da empregabilidade e do tecido económico, 
bem como da oportunidade de reconhecimento face à novidade e caráter inovador do 
projeto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 A Assembleia Municipal de Almodôvar aprovou o Reconhecimento de Interesse Público 
Municipãl relãtivãmente ão projeto “Cãnnãport – Medicãl Cãnnãbis”, tendo em considerãção 
o contributo importante para o tecido económico e empresarial do concelho. ------------------  

A vinte e três de fevereiro de dois mil e vinte um, o Município de Almodôvar e a 
Medicanna, Portugal, Lda. celebraram um Protocolo de Cooperação o qual teve por objeto 
estabelecer os termos de apoio pontual e isolado a prestar pela autarquia, por forma a 
incentivar e assegurar o desenvolvimento em Almodôvar do projeto. De acordo com a 
Cláusula 3.ª do referido Protocolo “…o Município assegurará, por sua conta e 
responsabilidade, a pavimentação de 120 metros da estrada de acesso ao terreno agrícola 
localizado onde irá funcionar o Projeto, com custo estimado de € 12.000,00, com vista a 
garantir as adequadas e necessárias condições de circulação, cuja concretização se mostrará 
definitivamente assegurada durante o primeiro trimestre do ano de 2021”. -----------------------  

In loco, verificou-se a necessidade de alterar os trabalhos para garantir a estabilidade do 
solo, a durabilidade e a segurança para a respetiva utilização da via assim como reformular 
a escolha dos materiais, atendendo ao tipo de veículos (pesados de mercadorias) que estarão 
a circular. Verificou-se ainda a necessidade de estender os trabalhos por forma a permitir a 
inversão de marcha aos veículos de pesados de mercadorias. Com estes trabalhos, são 
garantidas as adequadas e necessárias condições de circulação para a prossecução do 
projeto “Cãnnãport – Medicãl Cãnnãbis”. ----------------------------------------------------------------  

Não obstante este projeto ser de índole empresarial particular, bem como a via rodoviária 
de acesso, atendendo ao retorno económico que trará para o concelho, a nível de criação de 
emprego, desenvolvimento económico e contribuição tributária, o Município pretende “estar 
ao lado” do projeto apoiando a sua fundação, estabilização e progresso. -------------------------  

Assim, propõe-se uma adenda ao referido protocolo, mais concretamente à cláusula 3.ª 
onde passará a constar, designadamente, que o Município disponibilizará o Projeto de 
Execução dos trabalhos de pavimentação da estrada de acesso ao terreno agrícola localizado 
onde irá funcionar o Projeto e Comparticipar, financeiramente, com o valor de 20.000,00 
€ (vinte mil euros), a transferir para a Madicanna Portugal Ld.ª, ficando a transferência desta 
verba condicionada à apresentação de documentos comprovativos de despesa e à 
conferência dos trabalhos realizados e consequente validação pelos Serviços Municipais. ---  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber quanto lhe vamos dar a mais de verba 
e como se efetuará a transferência?  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que lhe daremos um totãl de 20.000,00€. Aclãrou que ã 
execução do projeto tem um custo que ronda os 35 mil euros e será executado pela empresa 
que suportará também a verba remanescente. Explicou que por recomendação das 
autoridades de Saúde estes locais não podem ter pó para não danificar a cultura e é mesmo 
necessário fazer o caminho. Esclareceu igualmente que quando se pensou em arranjar o 
caminho não se teve em conta a passagem de camiões de grande tonelagem e é conveniente 
um projeto de qualidade que tenha durabilidade e funcionalidade.   ------------------------------  

Quanto à transferência da verba do município para a empresa, esta será feita diretamente 
mas fica condicionada à apresentação de documentos comprovativos de despesa e à 
conferência dos trabalhos realizados e consequente validação pelos Serviços Municipais.  --  

Apreciado o assunto, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alíneas u) e ff) 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a Câmara, por unanimidade, 
deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta da Adenda ao Protocolo de Cooperação a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a Medicanna Portugal, Lda., no âmbito de Projeto “Cãnnãport – 
Medicãl Cãnnãbis”, e que terá por objeto ã ãlterãção dã cláusulã 3.ª do Protocolo, que faz 
parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida; -----------  
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2.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar a 
Adenda ao Protocolo de Cooperação em nome do Município de Almodôvar; --------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução das 
deliberações do órgão que recaiu sobre a presente matéria; ----------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.2 - PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA OPERAÇÃO/ALTERAÇÃO DA CALENDARIZAÇÃO 
DO PROJETO P083617 – CRIAÇÃO E DINAMIZAÇÃO DA REDE INTEGRADA DE CENTROS 
BTT – INFRAESTRUTURAS: -------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o do Executivo ã Informãçã o n.º 2850, elãborãdã 
pelã Dr.ª Jãmí liã Mãchãdo, ã 28 de mãio de 2021, que fãz pãrte integrãnte do livro ãnexo ã s ãtãs e 
dã -se ãqui como totãlmente reproduzidã, ãtrãve s dã quãl informã que tendo em vistã e execuçã o 
do Projeto P083617 – Criação e Dinamização da Rede Integrada de Centros BTT – 
Infraestruturas, no âmbito da linha de apoio “Vãlorizãção Turísticã do Interior”, os serviços 
municipãis nã o te m cãpãcidãde de respostã em tempo u til, pãrã ãssegurãr ã execuçã o dos ãrrãnjos 
exteriores do Centro BTT, existindo ã necessidãde de contrãtuãlizãçã o de serviços externos pelo 
que se tornã necessã rio ã prorrogãçã o de prãzo.   -------------------------------------------------------------  

Apreciãdã ã mãte riã, ã Cã mãrã, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar, a Reprogramação Temporal da Operação/Alteração da calendarização do 

Projeto P083617 – Criãçã o e Dinamização da Rede Integrada de Centros BTT – 
Infraestruturas, até 30/07/2021, ã quãl tem como justificãçã o ã necessidãde de contrãtãr 
serviços externos pãrã ãssegurãr ã execuçã o dos ãrrãnjos exteriores do Centro BTT; ----------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nã 
suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

1.3 - PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL, FÍSICA E FINANCEIRA DA 
OPERAÇÃO POSEUR-03-2012-FC-000824 – “CONSTRUÇÃO DE ETAR EM SANTA CRUZ”:  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 2956, 
elaborada pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria e explicou que se trata da apresentação de 
um pedido de Reprogramação Temporal, [Prorrogação do prazo de execução da operação, 
mantendo-se o respetivo início em 01 de setembro de 2015, e passando o seu término a ser 
em 31 de julho de 2021] Física e Financeira [o investimento total elegível é de 
128.961,26€] dã operãção POSEUR-03-2012-FC-000824 – “Construção de ETAR em 
Santa Cruz”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não se recorda desta candidatura 
ser aprovada em Câmara. A obra foi adjudicada em 2018 com um prazo de 365 dias e como 
não veio à Câmara para aprovar concurso público pode-se deduzir que foi consulta prévia? 

O Senhor Presidente referiu que deve ter vindo ã  Cã mãrã pãrã ãprovãçã o, pelo menos ã 
reprogrãmãçã o deve ter vindo.  ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que para uma obra desta dimensão, três 
anos já passados e ainda não estar concluída, é um prazo exagerado que não entende. -------  

O Senhor Presidente referiu que o Diretor de Fiscãlizãçã o dã obrã nã o consegue obter o 
certificãdo. E  necessã rio ã certificãçã o de umã empresã especiãlizãdã pãrã que ã EDP fãçã ã ligãçã o 
do quãdro desde o PT ã  ETAR. Estã ligãçã o nã o fãziã pãrte do projeto e fãltã tãmbe m ã plãntãçã o 
de mãcro fitãs. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------  
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1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 
pelos serviços, a apresentação de um pedido de Reprogramação Temporal, Física e 
Financeira da operação – POSEUR-03-2012-FC-000824 – “Construção de ETAR em Sãntã 
Cruz”. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.4 - NORMAS DE FUNCIONAMENTO EDIÇÃO ESPECIAL FACAL 2021, EM FORMATO 
TOTALMENTE ONLINE.  -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou as Normas de Funcionamento da Edição Especial 
FACAL em formato totalmente online, as quais visam estabelecer as disposições que 
enquadram a organização e o funcionamento da Edição Especial da FACAL – Feira de Artes 
e Cultura de Almodôvar, em formato totalmente online, promovida pelo Município de 
Almodôvar, em estreita colaboração com a MKTPLACE – Comércio Eletrónico, S.A. e CTT – 
Correios de Portugal, S.A. – Sociedade Aberta. ---------------------------------------------------------   

A sua vigência será circunscrita ao espaço temporal que decorre entre os dias 03 a 17 de 
julho de 2021, em formato online (showroom), através da plataforma digital Marketplace 
Dott, bem como a Proposta n.º 67/2021, exarada pelo Gabinete Jurídico, que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como totalmente reproduzidos. 

Continuando fez um breve resumo das normas e referiu que a Câmara irá apoiar nas fotos 
pãrã o formãto “showroom”, e haverá uma equipa que ajudará os comerciantes a inserir na 
plataforma.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu também, que se os comerciantes que aderirem à FACAL quiserem continuar na 
plataforma, por sua conta, podem fazê-lo, porque ficam já com a acessibilidade. ---------------  

Explicou também que está a analisar se é possível e viável enquadrar espetáculos 
musicais ao vivo, com gravação para guardar como memória futura. -----------------------------  

Referiu que esta iniciativa é uma tentativa de promover os nossos produtos e não deixar 
morrer a FACAL. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que segundo entendeu a prioridade é 
para as empresas do concelho, com um limite de 30 empresas e os comerciantes têm a opção 
de continuar na plataforma. Neste período de 15 dias os custos serão suportados pelo 
Município e depois se optarem por continuar será por quanto tempo e quanto custará? -----  

O Senhor Presidente explicou que não tem bem a certeza, supõe que se for através dos 
CTT serão cerca de 60,00€ durãnte um ãno, se for nesta plataforma DOTT poderão ser os 
150,00€ mãs não sabe e terá de solicitar aos serviços que se informem. -------------------------  

As normas de funcionamento da Edição Especial FACAL em formato totalmente online 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.   

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------  
1º - Aprovar as Normas de Funcionamento da Edição Especial de 2021 da Feira de 

Artes e Cultura de Almodôvar (FACAL) em formato totalmente online;  -----------------------  
2.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos 

e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a proposta n.º 67/2021;  ------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.5 - CARTA DE COMPROMISSO A CELEBRAR ENTRE A MARKETPLACE DOTT E 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DA COMPARTICIPAÇÃO DOS PORTES DE 
ENVIO DAS ENCOMENDAS EFETUADAS DURANTE A EDIÇÃO ESPECIAL DA FACAL EM 
FORMATO ONLINE:  ----------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a Minuta da Carta de 
Compromisso relativa à assunção de pagamento pelos portes de envio das encomendas, no 
âmbito da Edição Especial da FACAL, em formato totalmente online, bem como a Proposta 
n.º 69/2021 exarada em 01 de junho, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas. ------------------------------------------------  

Este compromisso visa a isenção do pagamento dos portes por parte dos comerciantes, e 
para isso criou-se um plafon de 6 mil euros. A ideia é promover as vendas e é circunscrito ao 
período estipulado para a FACAL online. Não fazem ideia do valor que se irá gastar nesta 
iniciativa e, os seis mil euros cabimentados são apenas o cálculo de 6 euros por encomenda 
multiplicado por mil encomendas, é um valor simbólico, e ficaria satisfeito se não chegasse 
porque seria sinal de mais vendas e de sucesso.   ------------------------------------------------------  

Ponderado o assunto, o Executivo, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os termos da Minuta e respetiva celebração de Carta de Compromisso 

no âmbito da Edição Especial da FACAL em formato online, através da qual o Município 
compromete-se a assumir na íntegra os custos que seriam imputáveis aos vendedores com 
os portes de envio de todas as encomendas efetuadas na plataforma Marketplace Dott;  -----  

2.º - Aprovar que a assunção dos custos com os portes de envio das encomendas seja 
limitada à duração da Edição Especial da FACAL em formato online, bem como às 
encomendas dos produtos dos comerciantes, produtores e artesãos exclusivamente 
domiciliados ou naturais no concelho de Almodôvar que apresentem outros produtos que 
não colidam com a produção e comércio locais, e até ao valor inicial de € 6.000,00, com 
possibilidade de ser deliberado valores adicionais caso o volume de vendas assim o 
justifique;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja concedido os poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal 
para outorga da Carta de Compromisso, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 35.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro; ------------------------------------------------------------------------------------------------------   

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos 
e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 69/2021; -------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.6 - PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL 
TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO;  -------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 2837, 
exarada em 27 de maio de 2021, que faz parte integrante do presente livro anexo às atas e 
dá-se aqui como totalmente reproduzida, e explicou que Projeto de Alteração ao 
Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, 
foi aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 20 de janeiro de 
2021 e submetido a consulta pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
na sua atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 21 de maio de 2021 e, 
consequentemente publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 09 de abril de 2021. 

Mais esclareceu o Senhor Presidente que após consulta aos Serviços Municipais, 
verificou-se que, até aquela data, incluindo a sua dilação, não foram apresentadas sugestões 
no âmbito da Consulta Pública.   ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugados com o disposto no 

artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
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Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final do Projeto de 
Alteração ao Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as 
de Longa Duração; ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de Proposta, 
o Regulamento em apreço, para deliberação;  ----------------------------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os procedimentos 
tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da referida alteração ao 
Regulamento;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação da Alteração ao Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Desempregados/as de Longa Duração na 2.ª Série do Diário da República, o 
mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do 
Município de Almodôvãr, no sepãrãdor “Regulãmentos Municipãis – Em Vigor”. ---------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.7 - PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE INCENTIVO À NATALIDADE E 
APOIO À FAMÍLIA: ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 2840, 
exarada em 27 de maio de 2021, que faz parte integrante do presente livro anexo às atas e 
dá-se aqui como totalmente reproduzida, e explicou que Projeto de Alteração ao 
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, foi aprovado na reunião ordinária 
da Câmara Municipal, realizada no dia 20 de janeiro de 2021 e submetido a consulta pública, 
nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua atual redação, pelo prazo de 
30 dias úteis, ou seja, até ao dia 21 de maio de 2021 e, consequentemente publicado na 2.ª 
Série do Diário da República, no dia 09 de abril de 2021. --------------------------------------------  

Mais esclareceu o Senhor Presidente que após consulta aos Serviços Municipais, 
verificou-se que, até aquela data, incluindo a sua dilação, não foram apresentadas sugestões 
no âmbito da Consulta Pública.   ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugados com o disposto no 

artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final do Projeto de 
Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família; -----------------------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de Proposta, 
o Regulamento em apreço, para deliberação;  ----------------------------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os procedimentos 
tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da referida alteração 
Regulamento;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação da Alteração ao Regulamento de Incentivo à 
Natalidade e Apoio à Família na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado 
por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, 
no sepãrãdor “Regulãmentos Municipãis – Em Vigor”. -----------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.8 - PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE TRANSPORTES ESCOLARES: ------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 2865, 
exarada em 28 de maio de 2021, que faz parte integrante do presente livro anexo às atas e 
dá-se aqui como totalmente reproduzida, e explicou que Projeto de Regulamento Municipal 
de Transportes Escolares, foi aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada 
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no dia 02 de dezembro de 2020 e submetido a consulta pública, nos termos e para os efeitos 
do Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, na sua atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 
24 de maio de 2021 e, consequentemente publicado na 2.ª Série do Diário da República, no 
dia 12 de abril de 2021. -------------------------------------------------------------------------------------  

Mais esclareceu o Senhor Presidente que após consulta aos Serviços Municipais, 
verificou-se que, até aquela data, incluindo a sua dilação, não foram apresentadas sugestões 
no âmbito da Consulta Pública.   ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugados com o disposto no 

artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final do Projeto de 
Regulamento Municipal de Transportes Escolares; ---------------------------------------------------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de Proposta, 
o Regulamento em apreço, para deliberação;  ----------------------------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os procedimentos 
tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, do referido Regulamento;   

4.º - Aprovar que após a publicação do Projeto Regulamento Municipal de Transportes 
Escolares na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais 
de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador 
“Regulãmentos Municipãis – Em Vigor”. -----------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.9 - PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA DE 
TAXAS E OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS: -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 2952, 
exarada em 02 de junho de 2021, que faz parte integrante do presente livro anexo às atas e 
dá-se aqui como totalmente reproduzida, e explicou que Projeto de Alteração ao 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, foi aprovado 
na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 17 de março de 2021 e 
submetido a consulta pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na 
sua atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 01 de junho de 2021 e, 
consequentemente publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 20 de abril de 2021. 

Mais esclareceu o Senhor Presidente que no decurso do período de Consulta Pública, 
foram apresentadas sugestões que foram aceites e introduzidas na presente versão final, que 
faz parte integrante do presente livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidas. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o preço dos Gavetões deveria ser um 
pouco mais baixo, com o objetivo de incentivar a aquisição de gavetões em detrimento das 
sepulturas perpétuas. Discorda com o valor proposto e é sua opinião que deveriam baixar, 
pois o cemitério está cada vez mais exíguo e os gavetões vêm rentabilizar o espaço.  ---------  

O Senhor Vereador João Pereira explicou que até nem há muita diferença em termos 
de perpetuidade, porque ambos ocupam o espaço e é definitivo. Quanto ao valor proposto, 
este está em harmonia tanto com os cemitérios das freguesias, como com os municípios 
vizinhos. De qualquer modo, em termos de gastos, uma sepultura perpétua fica mais cara 
para os munícipes, se considerarmos que ainda têm de colocar alvenaria e pedras mármores, 
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comparado com o gavetão onde só é necessário inumar o falecido. Se pensarmos desta forma 
é de certeza um desincentivo à aquisição de sepulturas perpétuas.  -------------------------------  

Informou que está a aguardar que o piso superior tenha um portão de acesso para que 
possam entrar as máquinas e arranjar o último talhão só para sepulturas temporárias com 
terra arenosa permeável, própria para o efeito, que permitirá que o espaço tenha uma 
durabilidade de cerca de 17 anos. Quando se ampliou o cemitério o projeto deveria ter 
incluído o tratamento das terras e não se fez. ----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que irá aprovar mas, recomenda que haja 
incentivo e alternativas para que se utilizem mais os gavetões e os ossários em detrimento 
das sepulturas perpétuas.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Recomenda que se faça uma avaliação global muito ponderada uma vez que os recursos 
de espaço são finitos e não é muito simples fazer uma nova ampliação. --------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugados com o disposto no 

artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final do Projeto de 
Alteração ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais; 

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de Proposta, 
o Regulamento em apreço, para deliberação;  ----------------------------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os procedimentos 
tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da referida alteração ao 
Regulamento;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação da Alteração ao Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, na 2.ª Série do Diário da República, o 
mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do 
Município de Almodôvãr, no sepãrãdor “Regulãmentos Municipãis – Em Vigor”. ---------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.10 - PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO INTERNO DE PROMOÇÃO DE 
AÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL E RESPETIVO RELATÓRIO DA FASE DE 
PARTICIPAÇÃO PROCEDIMENTAL:  --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 2802, 
exarada em 25 de maio de 2021, que faz parte integrante do presente livro anexo às atas e 
dá-se aqui como totalmente reproduzida, e explicou que na sequência do documento interno 
n.º 1822 elaborado pela Divisão Administrativa e Financeira e do documento interno n.º 
1957, elaborado pelo Gabinete Jurídico, aos quais deram origem ao Despacho n.º 99/2021, 
determinou-se o inicio ao procedimento para alteração do Regulamento Interno de 
Promoção de Ações de Formação Profissional. ---------------------------------------------------------  

Nesse sentido foi promovida a consulta a todos os serviços municipais, entre os dias 26 
de abril de 2021 a 24 de maio de 2021, tendo por base o anteprojeto de alteração. ------------  

O Senhor Presidente, informou ainda que no decurso do período de Participação 
Procedimental não foram apresentadas sugestões ao referido Anteprojeto.   -------------------  

Prosseguindo, fez um breve resumo referindo, designadamente, que o Regulamento 
Interno de Ações Formativas no Município de Almodôvar prevê a possibilidade de criação 
de uma bolsa interna de formadores que permite a qualquer trabalhador detentor de 
Certificado de Competências Pedagógicas de Formador, ou equivalente, ou trabalhadores 
que pela sua experiência sejam considerados aptos a transmitir conhecimentos dentro da 
sua área de atividade.  ---------------------------------------------------------------------------------------  
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Este projeto formativo pretende avançar com a certificação destas ações de formação a 
ministrar internamente e, deste forma, reconhecer as capacidades para a realização de 
intervenções formativas, tendo como objetivos primordiais a atribuição para a elevação da 
qualidade e adequação das intervenções formativas pressupondo a existência de um 
Regulamento para este efeito. Por uma questão de celeridade processual a melhor opção a 
integrar seria contemplar estas normas no Regulamento já existente no Município. -----------  

As alterações elaboradas ao Regulamento pretendem clarificar essas questões e 
determinar as normas para o funcionamento da bolsa de formadores, bem como os 
direitos e deveres do gestor de formação, coordenador pedagógico, formadores e 
formandos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A sua aprovação constituirá uma mais-valia para os serviços. ----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 
o Relatório da fase de Participação Procedimental, bem como a versão final do Projeto de 
Alteração do Regulamento Interno de Promoção de Ações de Formação Profissional; --------  

2.º - Aprovar que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação na 2.ª 
Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e 
publicãdo nã páginã eletrónicã do Município de Almodôvãr, no sepãrãdor “Regulãmentos 
Municipais – Em Vigor”, dando-se conhecimento do mesmo a todos os serviços municipais; 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.11 - PEDIDO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO ORQUESTRA CLÁSSICA DE 
ALMODÔVAR;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Proposta n.º 75/2021, 
elaborada em 02 de junho de 2021, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-
se aqui como totalmente reproduzida, através da qual se propõe que o Município de 
Almodôvar adquira dois instrumentos musicais de percussão, mais concretamente 
Tímpanos, os quais passarão a integrar o património do Município de Almodôvar e cedidos 
à AOCA - Associação Orquestra Clássica de Almodôvar, nos termos do Acordo de cedência. -  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a aquisição de dois instrumentos musicais de precursão, mais 

concretamente dois Tímpanos, os quais passarão a integrar o património do Município de 
Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar que os referidos instrumentos musicais sejam cedidos à AOCA - 
Associação Orquestra Clássica de Almodôvar, através do Acordo de Cedência já 
celebrado;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.12 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA 
FORMULADA PELA LIGA PORTUGUESA CONTA O CANCRO – DELEGAÇÃO DE 
ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado em 18 de maio de 2021, 
pela Liga Portuguesa Conta o Cancro – Delegação de Almodôvar, acompanhado da Proposta 
n.º 74/2021, exarada em 01 de junho, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se 
aqui como totalmente reproduzida, através da qual propõe a atribuição de um subsídio, a 
título excecional, no montante de €750,00 (setecentos e cinquenta euros), com o objetivo 
de apoiar as ações desta delegação local junto da comunidade. 



 

 

ATA N.º 16/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.JUN.2021 

 

246 

 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€750,00 (setecentos e cinquenta euros), a transferir para a delegação de Almodôvar da Liga 
Portuguesa Contra o Cancro, cujo objetivo consiste em apoiar as suas iniciativas junto da 
Comunidade Local;   -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 72074. ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS  --------------------------------------------------------  

2.1 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO, À UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA 
CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES, NO ÂMBITO DA CONSTRUÇÃO DE GAVETÕES NO 
CEMITÉRIO DE GOMES AIRES: ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Proposta n.º 76/2021, que 
faz parte integrante do livro anexo às atas e cujo teor se dá aqui como totalmente 
reproduzido, e através da qual se propõe que o executivo aprove comparticipar na 
construção de Gavetões no Cemitério de Gomes Aires, mediante a atribuição do valor de 
12.750,00 € (ao qual acresce o IVA) a transferir para a União de Freguesia de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a comparticipação na construção de Gavetões no Cemitério de Gomes 

Aires, mediante a atribuição do valor de 12.750,00€ (ao qual acresce o IVA) à União de 
Freguesia de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, nos termos e com os fundamentos 
constantes na Proposta n.º 76/2021; --------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 76/2021;  ---------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

3 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL  --------------  

3.1 – CANDIDATURAS APRESENTADAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE APOIO AO 
TECIDO EMPRESARIAL DO CONCELHO DE ALMODÔVAR - (PATECA II): ---------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as candidaturas, acompanhadas, 
designadamente, pelo Relatório emitido pela Comissão de Análise das Candidaturas e das 
fichas de candidaturas, referindo que na sequência da deliberação da Câmara Municipal de 
17 de fevereiro de 2021, foi aprovado o PATECA II – Programa de Apoio ao Tecido 
Empresarial do Concelho de Almodôvar, o qual pretende apoiar as empresas e agentes 
económicos que integram o tecido empresarial de Almodôvar afetados pelas medidas 
ãdotãdãs pãrã conter o surto do COVID-19, com vista ao retomar e manter a sua atividade 
económica, bem como apoiar à manutenção dos postos de trabalho existentes no tecido 
empresarial que compõe a economia local do concelho de Almodôvar.  --------------------------  

Nessa sequência, foram presentes 36 candidaturas e o Relatório se transcreve: -----------  
“Programa de Apoio ao Tecido Empresarial do Concelho de Almodôvar – PATECA II ---------------------  
Relatório  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Comissão PATECA II - Despacho nº 62/2021 ---------------------------------------------------------------------  
Na sequência das reuniões da comissão de análise do Programa de Apoio ao Tecido Empresarial do 

Concelho de Almodôvar – PATECA constituída por: Margarida Martins, Cristina Bota, Ana 
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Morgadinho e João Guerreiro, foram analisados um total de 37 processos de candidatura e 1 
reclamação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No universo das candidaturas analisadas verificámos que 36 destas, se encontram corretamente 
instruídas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No que se refere à reclamação foi feito um relatório individual anexo a este Relatório. -------------------  
Verificamos ainda, que 1 candidatura não cumpre as normas de elegibilidade do programa. -----------  
No que diz respeito às candidaturas corretamente instruídas, a comissão elaborou um relatório 

referente a cada uma, as quais se juntam em anexo.  -------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto propomos que o presente relatório assim como os documentos anexos sejam presentes 

à próxima reunião de câmara.” ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o senhor Presidente leu o relatório da comissão de análise relativo à 
RECLAMAÇÃO APRESENTADA PELA EMPRESA CREATE HAPPINESS, que faz parte integrante do livro 
anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido. -------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que por parte do júri deve haver 
coerência e manter sempre a mesma posição. Em termos de coerência justifica-se esta 
decisão, mas em termos de justiça não percebe. Não se sente bem porque é injusto.  ----------  

 Já houve um caso muito semelhante no PATECA I, a empresária não faturou nada e foi 
injusta a decisão, fez reclamação e foi indeferida. Mais injusta ainda porque houve quem 
tivesse 70% e tivesse atividade apesar de residual. Nesta segunda fase já faturou e por isso 
não reclamou. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que o que está em causa não é a faturação mas sim o facto 
de ter ou não estabelecimento aberto. -------------------------------------------------------------------  

Após análise e ponderação o executivo concluiu pela homologação da decisão da 
comissão de análise, isto é, manter o valor de 133.00€, ã que corresponde umã percentãgem 
de 10% referente a um trabalhador, por se tratar de uma empresa sem estabelecimento 
aberto, em conformidade com as normas do programa. ----------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente apresentou a CANDIDATURA DE SÉRGIO DELGADO, 
UNIPESSOAL LD.ª, SOBRE A QUAL A COMISSÃO DE ANÁLISE PROPÕE O SEU INDEFERIMENTO POR CONSIDERAR 

QUE A MESMA NÃO CUMPRE AS NORMAS DE ELEGIBILIDADE DO PROGRAMA, DESIGNADAMENTE A ALÍNEA C), 
POIS A EMPRESA JÁ BENEFICIOU DO PAFICLA. -----------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Presidente referiu que esta empresa inicialmente foi aceite 
como PATECA I e só posteriormente passou para o PAFICLA.  --------------------------------------  

Por esta razão, agora tem dúvidas e é da opinião que a candidatura deverá ser 
reanalisada, tendo em consideração que nesta 2.ª fase não há PAFICLA e trata-se uma 
empresa que cumpre as normas do PATECA. -----------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que esta é uma nova fase que se tem de 
analisar pelas normas, isto é, analisar pelo PATECA II e não em relação ao PAFICLA de que 
foi beneficiária numa primeira fase. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que concorda que seja analisada à luz do 
PATECA II e não de um programa que nesta segunda fase não se pensa implementar. --------  

Após análise e ponderação o executivo decidiu que este processo deverá ser remetido 
para a Comissão de Análise com vista a ser reavaliado à luz do PATECA II. ----------------------  

     Continuando, conforme o estabelecido nas Normas supra referidas as presentes 
candidaturas podem auferir dos seguintes apoios: ----------------------------------------------------  

PESSOA COLETIVA/TRABALHADOR INDEPENDENTE/ EMPRESÁRIO % APOIO 
VALOR A 

ATRIBUIR 
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Gustavo Azevedo Unipessoal Ld.ª 10% 133,00€ 

Ariel Aguiar Sociedade Unipessoal Ld.ª  70% 931,00€ 

Moveis Vone Comércio de Móveis e Eletrodomésticos Ld.ª 
10% 133,00€ 

70% 1.862,00€ 

Luís Gaiolas Gabinete de Apoio Empresarial Unipessoal Ld.ª 10% 665,00€ 

Revés e Revés Ld.ª 10% 399,00€ 

Fernando Manuel Dores Tomé  10% 133,00€ 

Florigranja – Construção e Manutenção de Jardins, Ld.ª 10% 1.596,00€ 

Fernando Manuel Cavaco Silva  10% 133,00€ 

Maria Antonieta Guerreiro Jorge Veiga 70% 931,00€ 

Marlene Silva Palma 70% 931,00€ 

Silvina Maria da Costa Guerreiro Mestre 50% 665,00€ 

Dora Cristina Isidoro Guerreiro Figueiredo 70% 931,00€ 

Celso José das Dores Prudência  10% 133,00€ 

Maria do Carmo Cordeiro Valeriano 10% 266,00€ 

Jesuíno Guerreiro Coelho 10% 133,00€ 

Joaquim da Conceição Botelho, Herdeiros 10% 133,00€ 

Paula Cristina Medeiro Jerónimo Serafina 10% 133,00€ 

Maria Helena Alves Mamede 10% 133,00€ 

Sociedade Agrícola do Monte da Vinha Ld.ª 10% 266,00€ 

Aldemiro Manuel Colaço Guerreiro 70% 8.379,00€ 

Cláudia Raquel Colaço Venâncio Revés 70% 2.793,00€ 

José Baptista Silva Domingos  10% 133,00€ 

Luís Manuel Josefa Gil 10% 133,00€ 

Manuel Guerreiro Santos 10% 133,00€ 

Susete de Jesus Afonso Martins 10% 133,00€ 

António Manuel Colaço Guerreiro 10% 133,00€ 

Celso Ricardo Guerreiro Mestre 10% 133,00€ 

Paula Guerreiro Assunção Guerreiro 70% 931,00€ 

Acácio Adão 70% 1.862,00€ 

Daniel José Silva Ramos 70% 931,00€ 
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Eduarda Maria Vitória Guerreiro Canário, Unipessoal Ld.ª 10% 133,00€ 

Vítor Ildefonso Unipessoal Ld.ª 10% 665,00€ 

Paulo Filipe Gonçalves de Oliveira Marques 70% 931,00€ 

João José Dores 10% 266,00€ 

José Cândido Canilhas Gamito  10% 133,00€ 

António Candeias Raposo 10% 266,00€ 

Prosseguindo, o Executivo analisou as candidaturas, uma a uma, destacando-se, 
nomeadamente, as seguintes considerações: -----------------------------------------------------------  

No que se refere à candidatura de Gustavo Azevedo Unipessoal Ld.ª referiu-se que se 
tratava de uma empresa que apesar de não ter sede social no concelho declara ter um 
trabalhador, residente no concelho de Almodôvar. Verificou-se que em momento posterior 
à análise do júri este trabalhador já não exercia funções nesta empresa.  ------------------------  

Levanta-se a questão se nas normas do PATECA II existe alguma cláusula sobre a 
obrigatoriedade de manutenção dos postos de trabalho. Face à dúvida foi deliberado que o 
processo fosse retirado da ordem de trabalhos e remetido para a comissão de análise a fim 
de aferir face à responsabilidade da manutenção do posto de trabalho. --------------------------  

De seguida foi presente a Candidatura de Moveis VONE Comércio de Móveis e 
Eletrodomésticos Ld.ª.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta candidatura o Senhor Presidente considerou que se deveria pagar 4 
funcionários e não 3. Aclarou que a comissão de análise não teve em conta o 4.º funcionário 
que trabalha no algarve. Assim, propõe que se retire o processo e se remeta para reanálise 
da Comissão, para que verifiquem a possibilidade, ou não, deste funcionário se enquadrar 
nas normas, porque considera que está em avaliação os quadros da empresa e não a 
localização da loja.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que concorda que a candidatura seja 
remetida para a comissão de análise e façam uma reanálise tendo em conta que a Câmara 
entende que deve ser considerado o funcionário que faz parte do quadro de pessoal da 
empresa, independentemente do local de trabalho. ---------------------------------------------------  

Ponderado o assunto, e considerando que a Câmara interpreta a inclusão de todos os 
trabalhadores submete-se à reapreciação da Comissão de análise com vista a essa 
possibilidade. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os documentos anexos à presente rubrica fazem parte integrante do livro anexo às 
atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos.  ----------------------------------------------  

Prosseguindo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------  
1.º - Aprovar as candidaturas que infra se transcrevem, tendo em conta que as mesmas 

se encontram instruídas nos termos do estatuído nas Normas do Programa de Apoio ao 
Tecido Empresarial do Concelho de Almodôvar: -------------------------------------------------------  

PESSOA COLETIVA/TRABALHADOR INDEPENDENTE/ EMPRESÁRIO % APOIO 
VALOR A 

ATRIBUIR 

Ariel Aguiar Sociedade Unipessoal Ld.ª  70% 931,00€ 

Luís Gaiolas Gabinete de Apoio Empresarial Unipessoal Ld.ª 10% 665,00€ 
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Revés e Revés Ld.ª 10% 399,00€ 

Fernando Manuel Dores Tomé  10% 133,00€ 

Florigranja – Construção e Manutenção de Jardins, Ld.ª 10% 1.596,00€ 

Fernando Manuel Cavaco Silva  10% 133,00€ 

Maria Antonieta Guerreiro Jorge Veiga 70% 931,00€ 

Marlene Silva Palma 70% 931,00€ 

Silvina Maria da Costa Guerreiro Mestre 50% 665,00€ 

Dora Cristina Isidoro Guerreiro Figueiredo 70% 931,00€ 

Celso José das Dores Prudência  10% 133,00€ 

Maria do Carmo Cordeiro Valeriano 10% 266,00€ 

Jesuíno Guerreiro Coelho 10% 133,00€ 

Joaquim da Conceição Botelho, Herdeiros 10% 133,00€ 

Paula Cristina Medeiro Jerónimo Serafina 10% 133,00€ 

Maria Helena Alves Mamede 10% 133,00€ 

Sociedade Agrícola do Monte da Vinha Ld.ª 10% 266,00€ 

Aldemiro Manuel Colaço Guerreiro 70% 8.379,00€ 

Cláudia Raquel Colaço Venâncio Revés 70% 2.793,00€ 

José Baptista Silva Domingos  10% 133,00€ 

Luís Manuel Josefa Gil 10% 133,00€ 

Manuel Guerreiro Santos 10% 133,00€ 

Susete de Jesus Afonso Martins 10% 133,00€ 

António Manuel Colaço Guerreiro 10% 133,00€ 

Celso Ricardo Guerreiro Mestre 10% 133,00€ 

Paula Guerreiro Assunção Guerreiro 70% 931,00€ 

Acácio Adão 70% 1.862,00€ 

Daniel José Silva Ramos 70% 931,00€ 

Eduarda Maria Vitória Guerreiro Canário, Unipessoal Ld.ª 10% 133,00€ 

Vítor Ildefonso Unipessoal Ld.ª 10% 665,00€ 

Paulo Filipe Gonçalves de Oliveira Marques 70% 931,00€ 

João José Dores 10% 266,00€ 

José Cândido Canilhas Gamito  10% 133,00€ 
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António Candeias Raposo 10% 266,00€ 

2.º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes dos apoios em causa, nos termos do 
mapa supra transcrito e com os fundamentos constantes nas fichas de apreciação técnica das 
respetivas candidaturas; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Submeter as candidaturas que infra se discriminam, para a Comissão de análise das 
candidaturas, tendo em vista a sua reanálise: --------------------------------------------------------  

PESSOA COLETIVA/TRABALHADOR INDEPENDENTE/ EMPRESÁRIO 

Gustavo Azevedo Unipessoal Ld.ª 

Moveis Vone Comércio de Móveis e Eletrodomésticos Ld.ª 

Sérgio Delgado, Unipessoal Ld.ª 

4.º - Homologar a decisão da Comissão de análise relativa à reclamação apresentada 
pela empresa CREATE HAPPINESS, isto é, manter o valor de 133,00€, ã que corresponde umã 
percentagem de 10%, referente a um trabalhador, por se tratar de uma empresa sem 
estabelecimento aberto, em conformidade com as normas do programa; ------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  -----------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO  -------------------------------------------------------------------------------  

4.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 14/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 19 DE MAIO DE 2021: --------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 14/2021, de 
19 de maio, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------------------------  

4.1.2 - PROPOSTA RELATIVA À UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE RECRUTAMENTO 
INTERNA DO PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM COM VISTA À CONSTITUIÇÃO DE 
RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO, NA MODALIDADE DE CONTRATO DE 
TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO DE ASSISTENTE 
OPERACIONAL (MOTORISTA DE PESADOS DE MERCADORIAS):  ------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 68/2021, cujo conteúdo se dá aqui como 
integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que suportaram a 
elaboração da referida proposta e explicou quais os principais fundamentos que levaram à 
necessidade de desencadear este procedimento.  -----------------------------------------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência de recursos humanos é urgente desencadear a 
reserva de recrutamento para constituição de vínculo de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria de assistente operacional 
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(motorista de pesados de mercadorias) previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal do 
Município de Almodôvar, com afetação à DOSUGT. ---------------------------------------------------  

A Proposta e respetivos anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de 
atas.- ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, em conformidade e no cumprimento do disposto no 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, por unanimidade, deliberou:  --  

1.º - Aprovar o recrutamento excecional de um (1) assistente operacional 
(motorista de pesados de mercadorias), por recurso à reserva de recrutamento interna 
resultante do procedimento concursal comum com vista à constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, respeitando a ordenação constante da lista unitária de ordenação final 
homologada em 10 de fevereiro de 2021; ---------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nã 
suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

4.2 – FINANÇAS  -----------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA;  ------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia um de junho 
de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a favor 
do Município, na importância de €3.620.702,36 (três milhões, seiscentos e vinte mil, 
setecentos e dois euros e trinta e seis cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, 
que, àquela data, apresentava o saldo de €471.769,11 (quatrocentos e setenta e um mil, 
setecentos e sessenta e nove euros e onze cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €4.092.471,47 (quatro milhões, noventa e dois mil, 
quatrocentos e setenta e um euros e quarenta e sete cêntimos). -----------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

4.2.2 - ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA – NA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS – 
EXCLUSIVAMENTE DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES 
A 5% DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, DEVIDO AO EMPREITEIRO TOSCCA- 
EQUIPAMENTOS EM MADEIRA, LDA., RELATIVA À EMPREITADA DE “VALORIZAÇÃO DO 
SÍTIO ARQUEOLÓGICO DAS MESAS DO CASTELINHO – PERCURSO DE INTERPRETAÇÃO”: -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 73/2021, exarada em 01 
de junho de 2021, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos termos do disposto 
no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de uma Conta Bancária 
específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de 
cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada em apreço, devidos ao 
Adjudicatário, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao presente livro de atas.----------- ------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, 

a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia - na Caixa Geral de 
Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de 
cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no âmbito da Empreitada de 
“Valorização do Sítio Arqueológico das Mesas do Castelinho – Percurso de Interpretação”, 
devidos ao Adjudicatário TOSCCA – Equipamentos em Madeira, Ld.ª; ------------------------------  

2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título de 
reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será 
constituída; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

4.2.3 - PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DEVIDAS PELA 
CONSTRUÇÃO DE UM RAMAL DE ABASTECIMENTO DE ESGOTOS À REDE GERAL DA VIA 
PÚBLICA NA ALDEIA DE GOMES AIRES: ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 66/2021, exarada em 28 de 
maio de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao presente livro de atas e, através da qual se propõe que o executivo aprove, isentar a União 
de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, do pagamento das Taxas devidas pela 
construção de um ramal de abastecimento de esgotos à rede geral da via pública, no 
prédio urbano inscrito sob o artigo matricial 28 da freguesia de União de Freguesias de Santa 
Clara-a-Nova e Gomes Aires, concelho de Almodôvar, sito na Rua do Poço, em Gomes Aires, 
cuja titularidade é pertença da União de Freguesias, no vãlor totãl de 245,74 €.----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que nada tem a opor sobre esta isenção 
mas gostaria de saber se a União de Freguesias diligenciou, junto da Câmara, o processo de 
licenciamento relativo às obras de remodelação? Coloca esta questão, principalmente 
quando se está a fazer alterações à fachada do edifício e isso pressupõe licenças. A Junta de 
Freguesia tem de dar o exemplo e correr os trâmites legais exigidos. -----------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira disse que não tem presente se tiraram as respetivas 
licenças mas irá verificar e responder na próxima reunião. -----------------------------------------   

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 5.º n.º 7 do 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, por 
unanimidade, deliberou: ---------------------------------------------------------------------------------   

1.º - Aprovar a isenção do pagamento das Taxas devidas pela construção de um ramal 
de abastecimento de esgotos à rede geral da via pública no prédio urbano inscrito sob o 
artigo matricial 28 da freguesia de União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, 
concelho de Almodôvar, sito na Rua do Poço, em Gomes Aires, no vãlor totãl de 245,74 €, nos 
termos e com os fundamentos constantes na Proposta n.º 66/2021; ------------------------------   

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  ------------------  

5.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
PROPOSTA DE TRABALHOS A MENOS DA EMPREITADA DO “PARQUE DE CARAVANISMO 
DE ALMODÔVAR”: -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 2751, exarada em 24 de maio de 2021 
pelo Diretor de Fiscalização da empreitada em apreço, Eng.º Luís Marques, cujo teor se 
transcreve: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Empreitada do Parque de Caravanismo de Almodôvar - Proposta de Trabalhos a Menos 
Estando em processo de fecho de contas a Empreitada do Parque de Caravanismo de Almodôvar, 

apresenta-se em anexo, para aprovação do Órgão Competente para a Decisão de Contratar, uma 
Proposta de Trabalhos a Menos no valor de 4.147,48 €, referentes a trabalhos previstos no Mapa de 
Quantidades de Trabalho, mas que se verificou não estarem previstos nas restantes peças do projeto, 
terem medição duplicada, ou que se aferiu não serem necessários para a conclusão da Empreitada.  -----  

Submete-se à consideração superior.” ---------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, Ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou:  -------------------------------------------------------------------  
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1.º - Aprovar os Trabalhos a Menos, resultãntes de trãbãlhos previstos no Mãpã de 
Quãntidãdes de Trãbãlho, mãs que se verificou nã o estãrem previstos nãs restãntes peçãs do 
projeto, terem mediçã o duplicãdã, ou que se ãferiu nã o serem necessã rios pãrã ã conclusã o 
dã Empreitãdã do “Parque de Caravanismo de Almodôvar”, nos termos e com os fundãmentos 
propostos nã informãçã o supra trãnscritã; --------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente matéria;- --------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ------------------------------------------ -  

5.2 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO PARA DECISÃO DE CONTRATAR NO ÂMBITO DA 
EMPREITADA DE EXECUÇÃO DAS “OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO 
MUNICIPAL MÁRTIR E SANTO”: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a Informação 
n.º 2949/2021, elaborada a 01 de junho, pelo Engenheiro Luís Marques, que se transcreve:  

“ASSUNTO: Empreitada de Obras Urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo em 
Almodôvar/Informação Técnica de Início do Procedimento ----------------------------------------------------------  

Na sequência da Aprovação do Projeto de Operação de Loteamento Municipal Mártir e Santo, em sede 
de Reunião de Câmara Ordinária de 03/03/2021 e da aprovação em sede de Reunião de Camara 
Ordinária de 19/05/2021 do Relatório de Ponderação de Discussão Pública e consequente conversão do 
Projeto submetido a discussão pública na Versão Final do mesmo, foi solicitado pelo chefe da DOSUGT a 
elaboração de informação técnica para início do Procedimento de contratação de Empreitada de Obra 
Publica, tendo em vista a execução das Obras de Urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo.-  

O projeto tem como área de intervenção um lote urbano com 7701,58 m2, o qual confina com dois 
lotes: o do centro de saúde de Almodôvar e o do antigo hospital, atualmente devoluto e com três 
arruamentos: a Rua Prof. Dr. Fernando Pádua a norte, a Azinhaga do Poço dos Passarinhos a nascente e 
a Travessa do Hospital e Largo do Mártir e Santo a sul. ---------------------------------------------------------------  

Com o projeto pretende-se criar uma área destinada a habitação, com 11 lotes para habitação em 
banda, criar um lote destinado a equipamento de utilização coletiva e espaços verdes de utilização 
coletiva.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estima-se que o custo da obra seja de 575.249,30€, de acordo com o projeto, medições e estimativa 
orçamental anteriormente aprovados.-------------------------------------------------------------------------------------  

O projeto, cujo preço base é enquadrável na classe 3 de Alvará, foi sujeito a diversas revisões, nas suas 
distintas fases de projeto, realizadas pelos Técnicos do Município de Almodôvar, com habilitações nas 
diversas especialidades que o constituem, cumprindo-se assim os termos do n.º 2 do artigo 43.º do Código 
dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 29 de janeiro, na sua redação 
atual. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos constantes deste projeto enquadram-se na 6ª subcategoria da 2.ª categoria, devendo a 
entidade executante a contratar ser possuidora de alvará dessa subcategoria, com classe que cubra o 
valor global da proposta, bem como na 1ª subcategoria da 2.ª categoria e na 4.ª subcategoria da 4.ª 
categoria, devendo a entidade executante a contratar ser possuidora de alvará dessas subcategorias, com 
classe que cubra o valor dos trabalhos a que respeitam. Enquadram-se ainda no código CPV 45211360-0, 
Obras de urbanização e na Formula de Revisão de Preço: F09 — Arranjos Exteriores.-------------------------  

Ressalva-se, conforme anterior informação n.º 1060, de 01/03/2021, que se aguarda a emissão do 
parecer da E-REDES (anteriormente designada EDP Distribuição) consultada em razão do contrato de 
concessão de distribuição de energia elétrica em baixa tensão. Alerta-se que esta situação poderá 
conduzir a eventuais alterações às pecas do procedimento (projeto) já elaboradas e ainda a elaborar 
(Caderno de Encargos, Programa do Concurso e Anúncio) e até ao preço base definido, motivo pelo qual 
se julga que se deveria iniciar o procedimento de contratação apenas após a emissão do parecer das E-
REDES.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em termos de escolha do tipo de procedimento para a formação de contrato de Empreitada, (prevista 
no artigo 19.º do CCP), propõe-se que o procedimento a adotar seja o Concurso Público, sem divisão por 
lotes, com um preço base de 576.000,00€, e que o prazo de execução seja de 270 dias, conforme 
calendarização constante no projeto. --------------------------------------------------------------------------------------  
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Nos termos do artigo 46.º-A do CCP, sendo o valor do preço base superior a 500.000,00€, deve ser 
fundamentada a decisão de não contratação por lotes, de acordo com os fundamentos previstos no n.º 2 
desse artigo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesse âmbito, considera-se que a divisão desta Empreitada de obras públicas em mais de um lote 
causará diversos inconvenientes para a entidade adjudicante, no que toca a questões de custo geral da 
Empreitada e de eficiência de gestão da obra, devido aos seguintes fatores: -------------------------------------  

- Inexistência de diminuição significativa do prazo de execução da Empreitada pela adjudicação por 
lotes; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Multiplicação do esforço da Câmara Municipal no que toca às ações de gestão da execução do 
Contrato, nomeadamente da Fiscalização e Coordenação de Segurança da Obra, bem como necessidade 
adicional de coordenação entre Empreitadas para garantir a inexistência de constrangimentos entre a 
execução dos diversos lotes; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A existência de sobreposição entre os trabalhos a executar nos diversos lotes irá comprometer, quer 
a eficiência de execução de cada lote, quer a garantia de trabalhos já executados ou a executar por outra 
entidade executante. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Aumento dos custos totais da Empreitada, pois a existência de menores áreas de execução em cada 
lote irão aumentar significativamente o preço unitário dos trabalhos, bem como irão existir maiores 
custos de instalação e manutenção de estaleiros (por cada entidade executante irá existir um custo de 
estaleiro e de mobilização e desmobilização de estrutura fixa de execução da obra); --------------------------  

Para efeitos de previa cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, o respetivo preço 
contratual não devera exceder os 576.000,00€, a satisfazer pela rubrica 070303013 — Outras 
construções e infraestruturas, projeto 2018/242-8 — “Loteamento Mártir e Santo”, com dotação 
orçamental para os anos económicos de 2021 e 2022, tendo sido cabimentado o valor de 76.886,71€, 
referente ao ano de 2021, devendo ser garantido o restante valor para o ano de 2022.------------------------  

Assim, e tendo em consideração a condicionante acima referida relativa à falta do parecer da entidade 
E-REDES, submete-se à consideração superior o início do procedimento de formação do contrato da 
Empreitada de Obras de Urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo.” ------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a decisão de contratar a empreitada de “Obras de Urbanização do 

Loteamento Municipal Mártir e Sãnto em Almodôvãr”; ----------------------------------------------  
2.º - Aprovar a adoção de concurso público, nos termos da regra geral de escolha do 

procedimento (prevista no artigo 19.º do CCP) e do valor máximo do beneficio económico 
que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a celebrar de acordo com 
o limite ao valor do contrato constante do art.º 19.º do CCP, para a execução da empreitada 
“Obrãs de Urbãnizãção do Loteãmento Municipãl Mártir e Sãnto em Almodôvãr”; -------------  

3.º - Aprovar o preço base de €576.000,00, (quinhentos e setenta e seis mil euros); ---  
4.º - Aprovar o prazo máximo de execução de 270 (duzentos e setenta) dias; --------  
5.º - Aprovar que a despesa inerente ao contrato a celebrar, não deverá exceder os 

€576.000,00, a satisfazer pela rubrica 070303013 – outras construções e infraestruturas 
projeto 2018/242-8 – “Loteamento Mártir e Santo”, com dotãção orçãmentãl pãrã os anos 
económicos de 2021 e 2022, tendo sido cãbimentãdo o vãlor de €76.886,71, com o número 
sequencial 32344, referente ao ano 2021, devendo ser garantido o restante valor para o 
ano 2022; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.1 – ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE 20 CANDIDATURAS, 
RESPEITANTE À 2.ª FASE, NO ÂMBITO DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL 
TEMPORÁRIA DE JOVENS, COM VISTA AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS: ------------------  

O Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o ã ãtã do ju ri do procedimento de ordenãçã o 
de cãndidãturãs, exãrãdã em 26 de mãio de 2021. ----------------------------------------------------  
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Prosseguindo, explicou que ãpo s ãnã lise dãs cãndidãturãs, por pãrte do ju ri, existem sete 
(7) cãndidãturãs que cumprem todos os requisitos e quãtro (4) cãndidãturãs que cumprem 
todos os requisitos mãs, cujos cãndidãtos deverã o completãr os 18 ãnos no decorrer do 
progrãmã.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relãtivãmente ãos cãndidãtos que ãindã irã o fãzer os 18 ãnos, o Regulãmento nã o 
especificã se tem de ser ãntes de começãr o progrãmã ou poderã o completãr os 18 ãnos 
durãnte o progrãmã, como e  o cãso dos cãndidãtos ãgorã em ãnã lise, pelo que sendo omisso 
compete ã  Cã mãrã decidir.   --------------------------------------------------------------------------------  

Fãce ão exposto propo e que se ãceite incluir os 4 cãndidãtos que irã o completãr os 18 
ãnos no decorrer do progrãmã. ----------------------------------------------------------------------------  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.- --------------------------------------------  

A Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a admissão dos onze candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 

Temporária de Jovens 2021 – 2.ª fase, com duração de seis meses e uma bolsa de participação 
de €250,00, nos termos e com os fundãmentos suprã ãduzidos. -----------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nã 
suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

6.2 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS:----------------------------------------------------------------------------------  

Foram presentes os seguintes processos de candidatura: ---------------------------------------  

- Processo n.º 2021/650.10.103/4, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual 
refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e 
salubridade da habitação.-----------------------------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €300,00  -----------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €300,00 (trezentos euros). ------------------------------  

- Processo n.º 2021/650.10.103/57, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual 
refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e 
salubridade da habitação.-----------------------------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €3.791,85  ---------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.462,58 (dois mil, quatrocentos e sessenta e dois 
euros e cinquenta e oito cêntimos). -----------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras nos 

imóveis dos requerentes com processo n.º 2021/650.10.103/4 e n.º 2021/650.10.103/57; 
2.° - Que os encargos decorrentes das presentes atribuições sejam suportados através da 

rubrica orçamental, com classificação económica: 08.08.02 e compromissos n.º 72051 e 
n.º 72046, respetivamente; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  
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6.3 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO 
DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ---------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 71/2021, exarada em 01 de 
junho, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:  ---  

Candidatura GASP-FES/2021, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre 
o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/66, NIF 235938807, para a aquisição de bens de 1ª necessidade e 
pagamento da renda da habitação, no valor de €572.04 (Quinhentos e setenta e dois euros 
e quãtro cêntimos) ã pãgãr em duãs prestãções de € 286.02 cãdã;  --------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2021, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre 
o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/60, NIF 225805880, para a aquisição de bens de 1ª necessidade no valor 
de €1287.90 (Mil duzentos e oitenta e sete euros e noventa cêntimos) a pagar em três 
prestãções de €429.30 cãdã;  ------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2021, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre 
o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o com o processo n.º 
2021/650.10.103/64, NIF 199729425, para a aquisição de prótese ocular do filho menor 
no valor pontual de €137.00 (Cento e trinta e sete euros);  -----------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2021, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre 
o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o com o processo n.º 
2021/650.10.103/65, NIF 218733860, para a aquisição de bens de 1ª necessidade no valor 
pontual de €220.00 (Duzentos e vinte euros).  --------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------  
1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura 

n.º 2021/650.10.103/66 com NIF 235938807, n.º 2021/650.10.103/60 com NIF 
225805880, n.º 2021/650.10.103/64 com NIF 199729425, n.º 2021/650.10.103/65 com 
NIF 218733860, apresentada no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social, 
nos termos da Proposta n.º 71/2021; --------------------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04 08 02 02 e 
compromissos n.ºs 72042,72043,72044 e 72045; ----------------------------------------------------  

3.º Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; -------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

7. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, foi 
dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ---------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 
pelas treze horas e quinze minutos. -------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que depois de 
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aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e inserida na 
página eletrónica do Município.  --------------------------------------------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------------  

 

 

 

 

 


